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ACTA No 3/88 

Fecha: 22 de marzo de 1988. 

CUENTA del secretario de Legislación 

1. Mensaje del Ejecutivo: proyecto de ley que modifica Ley 
Orgánica de Municipalidades. 

- IV Comisión, Conjunta, procedimiento extraordinario y 
con difusión. 

2. Oficio de Presidente de 1 Comisión: respecto de proyecto 
de Acuerdo que aprueba Convención contra la Tortura y 
otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, 
adoptada en Asamblea General de las Naciones Unidas, so- 
licita cambiar su calificación, de ordinario a ordinario 
extenso; estudiarlo en Comisión Conjunta,y pedir informes 
a Ministerios de Relaciones Exteriores y de Justicia. 

- Se acuerda pedir informes a Ministerios de Relaciones, 
de Justicia y de Defensa, cambiar la calificación y sus 
pender el estudio del proyecto para reanudarlo en comiZ 
sión Conjunta cuando se reciban los informes solicita- 
dos. 

3. Oficio de Presidente de 1 Comisión: en lo referente a pro 

4 
yecto de Acuerdo que aprueba Convención Interamericana pa - 
ra prevenir y sancionar la Tortura, adoptada en la Asam - 
blea General de la Organización de Estados Americanos, so - 

/ licita lo mismo que en el punto anterior. 

1 ' 
- Se adopta igual predicamento que en el punto 2. 

4. Oficio de Presidente de IV Comisión: pide prorrogar en 30 
dlas plazo de la Comisión para informar proyecto de ley 
que modifica la División Polltica y Administrativa del 
pals, en las Regiones que señala. 

- Se accede. 

5. Oficio de Presidente de 1 Comisión: informa observación 
aditiva del Ejecutivo a proyecto que modifica artlculo 2 O  
de ley 18.283 y establece normas de reajustes de pensio- 
nes que indica. 

- Se aprueba el proyecto con modificaciones. 

CUENTA del Secretario de la Junta 

1. Oficio de Jefe de Gabinete de Carabineros: comunica que 
Sr. General Stange se ausentará del pals y quien lo sub 
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roga rá .  

- Se toma conocimiento. 

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que in t roduce  modif icaciones  a a r t i c u l o  
4 4 3  d e l  T l t u l o  I X  d e l  L ibro  11 d e l  Código Penal .  

--Vuelve a Comisión. 

2 .  Proyecto de l e y  que o to rga  f a c u l t a d e s  que i n d i c a  a Ser- 
v i c i o s  de Vivienda y Urbanización.  

--Se aprueba con modif icaciones .  
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--En Sant iago  de  C h i l e ,  a v e i n t i d 6 s  d l a s  d e l  mes 

de  marzo de m i l  novecientos  ochenta  y ocho, s i e n d o l a s  1 6 . 0 0  

ho ra s ,  se reúne e n  Ses ión  L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de  Gobier - 
no i n t e g r a d a  por  s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almiran- 

t e  J o s é  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, 

qu ien  l a  p r e s i d e ;  General  d e l  A i r e  Fernando Mat the i  Aubel, 

Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza Aérea; General  D i r e c t o r  Ro- 

d o l f o  Stange Oelckers ,  General  D i r e c t o r  de  C a r a b i n e r o s , y T e  - 
n i e n t e  General  Humberto Gordon Rubio. ActGa como S e c r e t a  - 
r i o  d e  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de  E j é r c i t o  señor  Wal - 
ter Mardones Rodrlguez. 

--Asisten,  además, l o s  señores :  Lu i s  Manrlquez R e  - 

yes ,  S u b s e c r e t a r i o  de  J u s t i c i a ;  Lu i s  S a l a s  Romo, Subsecre ta  - 

r i o  de Vivienda y Urbanismo; Car los  V i l l e g a s  Lorca,  Subse - 
c r e t a r i o  Subrogante de Transpor t e s  y ~ e l e c o m u n i c a c i o n e s ; ~ r ~  

g a d i e r  General  J u l i o  Andrade ~ r m i j o ,  J e f e  de  Gabinete d e l  

E j é r c i t o ;  Cont raa lmiran te  Juan  Car lo s  Toledo de l a  Maza, J e  - 

fe  de Gabinete  de  l a  Armada; General  Rigober to  Gonzdlez Mu- 

ñoz, J e f e  de Gabinete  de Carabineros;  Coronel de  Aviación 

Albe r to  Vare la  Altamirano,  J e f e  de Gabinete de  l a  Fuerza A é  

r e a ;  Cont raa lmiran te  Germdn Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  

l a  Primera comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de E j é r c i t o  JuanMa - 

t u s  Tar icco ,  i n t e g r a n t e  de l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  

Capit6n de Navlo (JT) Mario Duvauchelle Rodrlguez, S e c r e t a -  

r i o  de  Leg i s l ac ión ;  Capi tdn de Navlo Rodolfo Camacho Oliva-  

res y Capi tdn de Navio (JT) J o r g e  Beyt la  Valenzuela ,  i n t e  - 
g r a n t e s  de  l a  Primera Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Coronel de Avia - 
c ión  (J) Hernán Ch5vez Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  

General  Mat thei ;  Tenien te  Coronel de Carab ineros  (J )  Harry 

Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General  S t an  - 
ge; Mayor de ~ j é r c i t o  (J)  P a t r i c i o  Baeza Ossandón, i n t e g r a 2  

t e  de l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capitdn de Corbeta (m) 
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J u l i o  Lavín ~ a l d é s ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión Legis  - 

l a t i v a ;  P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval,  Jo rge  S i l v a  Rojas y  Hum - 
b e r t o  B o l d r i n i  Dlaz,  Asesor J u r í d i c o ,  J e f e  de Relaciones  P c  

b l i c a s  y  Redactor de  Ses iones ,  respec t ivamente ,  de  l a  Sec re  - 
t a r í a  de  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno, y Ca r lo s  Cruz-Coke Ossa 

y  Agust ín  Venegas Alhucema, i n t e g r a n t e s  de l a s  Comisiones 

L e g i s l a t i v a s  Segunda y  Te rce ra ,  respec t ivamente .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO .- Se a b r e  l a  s e s i ó n .  

Ofrezco l a  p a l a b r a .  

CUENTA 

E l  señor  SECRZTARIO DE LEGISLAC1,ON.- Su v e n i a ,  m i  

Almirante .  

Excma. J u n t a ,  e n  l a  s e s i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  r e a l i z a  - 

da  a comienzos de  este mes, d i  cuen ta  de  l a  s e n t e n c i a  d e l  

T r ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l  r e s p e c t o  de  l a  Ley OrgSnica Const i -  

t u c i o n a l  sob re  Kunic ipa l idades  y  a l 1 1  d e s c r i b l  l a s  ma te r i a s  

que e s e  T r ibuna l  es t imó i n c o n s t i t u c i o n a l e s .  Todo e s t o f e n  

r e l a c i ó n  con e l  proyec to  conten ido  en  e l  b o l e t í n  947-06  que 

ahora  est6 ingresando a l  Poder L e g i s l a t i v o .  

En resumen, d i cha  i n i c i a t i v a  l e g a l  supera  l a s  s i-  

g u i e n t e s  ob jec iones  hechas por  e l  T r ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l  

e n  l a s  normas que se ind ican :  l a  r e l a t i v a  a  que l a  municipa - 
l i d a d  no puede cob ra r  t r i b u t o s ,  e n  e l  N o  3 de s u  a r t l c u l o  

Gnico; l a  conce rn i en t e  a  l o s  ca rgos  de l o s  a l c a l d e s  des igna  - 
dos por  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  RepGblica, e n  cuanto a incompa- 

t i b i l i d a d e s ,  en  e l  No 5 de d i c h a  d i s p o s i c i ó n ;  l a  a t i n e n t e  a 

l as  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  que actualmente  c o n f i e r e n  func io-  

nes y a t r i b u c i o n e s  a  municipios  determinados,  que permanece 

rSn v i g e n t e s  e n  l o  que no se opongan a  l a  l e y ,  e n  l o s  núme- 

r o s  1 y 4 de  l a  norma Gnica d e l  p royec to ,  y ,  luego ,  l a  r e f e  

r e n t e  a l  i t i n e r a r i o  de  c o n s t i t u c i o n  de l o s  COWDE, e n  l o s  

números 6 y  8 .  
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Asimismo, en  e l  N o  7 d e l  proyecto agrega una mate 

r i a  no i n c l u i d a  en l a  i n i c i a t i v a ,  l a  r e l a t i v a  a l a s  Tesore- 

r i a s  Comunales. 

31 proyecto de que doy cuenta  no supera dos pro - 
blemas: e l  de  l a s  corporaciones  de derecho pr ivado y e l  re- 

l a t i v o  a l a s  consu l t a s  que eventualmente puedan e f e c t u a r  

l o s  a l c a l d e s  a l a  comunidad. 

Por l a  n a t u r a l e z a  d e l  asunto ,  e l  P res iden te  de l a  

República p ide  procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  para  su  t r a m i t a  

c ibn  l e g i s l a t i v a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Cuarta Comisión, Con - 

jun ta ,  procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  y con d i f u s i ó n .  

¿Hay acuerdo? 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.-  Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S1. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- De acuerdo. 

E l  señor  SECRETARIO DZ LEGISLACI0N.-  Sn seguida ,  

señor ,  e s t 6 n  l o s  o f i c i o s  de l a  Cuenta. 

E l  primero es d e l  señor  P res iden te  de l a  Primera 

i l Comisión L e g i s l a t i v a  y se r e f i e r e  a l  proyecto que aprueba 

1 ' l a  Convención c o n t r a  l a  Tor tura  y o t r o s  Tra tos  o Penas Crue - 

l e s ,  Inhumanos o Degradantes, adoptada en l a s  Naciones Uni- 

das ,  b o l e t i n  913-10.  

En é l ,  e l  señor  Almirante r e f l e x i o n a  sobre  l o s  

e f e c t o s  j u r í d i c o s  de e s t a  Convención en  l o  r e f e r e n t e  a una 

c l a r a  derogación de normas d e l  Código de J u s t i c i a  M i l i t a r  

en  mater ia  de obedienc ia ,  derogación de d i spos ic iones  s i m i -  

l a r e s  para  l a  Administracidn Públ ica  C i v i l ,  problemas de ex - 
t r a d i c i ó n  y o t r o s  p o l l t i c o s  der ivados de l a s  r e s e r v a s  plan-  

t eadas .  

F r e n t e  a e s t o  y por l o  de l i cado  d e l  tema, sug ie re ,  

en primer l u g a r ,  cambiar l a  c a l i f i c a c i ó n  de l a  i n i c i a t i v a  a 

f i n  de e s t u d i a r l a  con inayor t r a n q u i l i d a d ;  en  seguida,  ped i r  

informe sobre  e s t o s  temas a l  M i n i s t e r i o  de Relaciones  Exte- 
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r i o r e s  y a l  de  J u s t i c i a ,  y ,  por  b l t imo ,  e s t u d i a r  e l  proyec 

t o  en  Comisión Conjunta.  

E 1  señor  ALMIRANTE MERINO.- La m a t e r i a  es t a n  

grave ,  que l a  obedienc ia  deb ida ,  regu lada  e n  e l  Código de 

J u s t i c i a  M i l i t a r ,  desaparece .  B a s t a r í a  que un subordinado 

a p r e c i a r a  que l a  orden que l e  ha dado un s u p e r i o r  es con - 
t r a r i a  a l o s  derechos humanos, pa ra  que aqué l  no l a  cum - 
p l i e r a .  O s e a ,  estamos en  e l  mismo tono  en que se han pues - 

t o  MoscG, Alemania, F ranc i a  y l a  mayorla de  l o s  p a l s e s  de  

O r i e n t e  y de  Occidente .  

As5 que,  con es to ,  quedar lan  desv i r tuados  exac ta -  

mente l o s  a r t l c u l o s  3 3 4  y 335 d e l  Código de J u s t i c i a  M i l i  - 
t a r  . 

Por l o  t a n t o ,  no podemos a c e p t a r  es to s i n  hacer  

una reserva sob re  l a  materia. 

E l  s eño r  TENIENTE GENZRAL GORD0N.- Correc to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Entonces ,  e n  m i  a p r e  - 
c i a c i ó n ,  primero deberíamos r e a l i z a r  una Comisión Conjunta 

pa ra  e s t u d i a r  e l  t e m a  en  e l l a  con s u f i c i e n t e  c a l m a ,  y  le  d g  

mos l as  l a r g a s  a este t i p o  de  cosas ,  pues s i  en esta  opor tu  - 
nidad  hacemos uso de  una r e s e r v a ,  e s t o  s a l d r á  a l  mundo e n t e  - 
r o  en  un momento muy inoportuno.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- O s e a ,  en  e s t e  momen- 

t o  prolongamos e l  e s t u d i o .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- S l ,  debe pro longarse ,  

l l e v a r l o  a una Comisión Conjunta y p e d i r  a l o s  M i n i s t e r i o s  

de  Relaciones  E x t e r i o r e s  y de  J u s t i c i a  informar  por  o f i c i o  

sob re  l a  ma te r i a .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Propongo que l o  exami - 
nen l o s  Audi tores  de l as  Fuerzas  Armadas y Carab ineros ,  o 

s e a ,  l o s  t i t u l a r e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S I .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los Audito- 

res Generales .  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

---- w- 

f? t= p zt :--- L;+ S- /:;-' t.,T LkR L~ $ 2  i~ ; ;; 
3 / 8 8  

-----.,-.. __.___ 

El señor GENERAL MATTHE1.- El Comité de Audito- 

res Generales de Defensa, porque a ellos les corresponde. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Además de Relaciones 

Exteriores y de Justicia, que vaya al Ministerio de Defensa 

para su estudio por el Comité de Auditores Generales. 

El señor GENERAL STANGE.- Sin perjuicio de conti - 

nuar en Comisión Conjunta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sigue en Conjunta. 

El señor SEC-TARIO DE LEGISLACI.ON.- Deseo suge- 

rir que, como incluso con el cambio de calificación a ordi- 

nario extenso el plazo de la Cuarta comisión vence en octu- 

bre, se suspenda ahora la tramitación legislativa y se rea- 

nude cuando lleguen las respuestas de los Ministerios. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Por Gltimo, 

oportunamente se pedirla ... 
El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Vencerla el 

plazo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por eso, queda cons- 

tancia en Acta que hay acuerdo en que s61o después de reci- 

bir los informes de los tres Ministerios se reanudará el es 

tudio de la iniciativa. 

W 
El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Se deja esta- 

blecido de inmediato. 

i 1 El señor ALMIRANTE MERINO.- SI. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El segundo 

oficio se refiere, en 10 fundamental, al mismo tema pero en 

cuanto a la Convención de similar naturaleza celebrada ante 

la O.E.A. Los argumentos del señor Almirante son, en elfon - 
do, idénticos y las hipótesis, similares. 

Por ello, sugiero adoptar igual criterio. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Naturalmente. 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor ALKIRANTE MERINO.- Queda con trámite de 

ordinario extenso. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  6 l t i m o  

punto de  l a  Cuenta o r d i n a r i a  e s  un o f i c i o  d e l  señor  P r e s i -  

den te  de l a  Cuar ta  Comisidn L e g i s l a t i v a .  

Hay un proyec to  de l e y  - b o l e t l n  887-06- que mo - 

d i f i c a  en  d e t a l l e  y hace a j u s t e s  a  t oda  l a  o rg6nica  admi - 
n i s t r a t i v a  nac iona l ,  s a l v o  e n  l a  11 Región. Se encuent ra  

en e s t u d i o  en l a  Cuar ta  Comisión, y ,  na tura lmente ,  é s t a  s e  

ha reunido  ya en  m ú l t i p l e s  ocas iones .  

En l a  Comisi6n, que t i e n e  l a  c a l i d a d  de Conjunta,  

e x i s t e n  a lgunas  d i f e r e n c i a s  de  op in ión  de orden c o n s t i t u c i g  

n a l  r e s p e c t o  de l a  f a c u l t a d  delegada que se e n t r e g a  en  e l  

a r t i c u l o  lo a l  P r e s i d e n t e  de  l a  Repúbl ica ,  l o  c u a l  hace ne- 

c e s a r i a ,  a j u i c i o  d e l  señor  P r e s i d e n t e  de d icha  ComisiQn, 

una p ró r roga  de 30 dZas e n  e l  p l azo ,  que vence e l  28 de mar 

2 0 .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  LHabrla acuerdo? 

E l  s eño r  GENERAL STANGE . - Conforme. 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- S1. 

E 1  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- D e  acuerdo.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Excma. Jun- 

t a ,  hay una materia pa ra  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a  que i n c i d e e n  

e l  b o l e t z n  937-05. 

E l  señor  ALNIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo pa ra  

t r a t a r l a  ahora?  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- S í .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Hay acuerdo.  

PROYECTO DE LEY QUZ MODIFICA ARTICULO 2' DE 

LEY N o  18.263 (BOLETIN 937-05) 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En l a  G l t i -  

m a  s e s i 6 n  de J u n t a  d e l  Per lodo  L e g i s l a t i v o  pasado,  ahora  en 
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enero,  s e  aprobó un proyecto de l e y  r e spec to  d e l  c u a l  e l  P r e  - 
s i d e n t e  de l a  Repfíblica formuló una observación para  s e ñ a l a r  

l a  conveniencia y l a  necesidad de que a l o s  35 años de impg 

nente  termine e l  régimen de descuento de impos ic ionesa l  sec - 

t o r  pas ivo ,  t a n t o  en l a s  Fuerzas Armadas como en Carabine - 
r o s .  

D i  cuenta  de e s t a  ind icac ión  en l a  s e s i ó n  pasada 

y ,  en t a l  ocas ión ,  s e  acordó que e l  proyecto f u e r a  a Comi- 

s i ó n  y se v i e r a  en  Conjunta para  r e s o l v e r  sobre  e l  p a r t i c u -  

l a r .  

E l  señor  Almirante ha reunido a l a  Comisi6n Con - 
j un ta ,  ya hay informe y ,  por l a  urgencia  de l a  ma te r i a ,  s e  

t r a t a  de i n c l u i r l a  e n  forma e x t r a o r d i n a r i a  en l a  Tabla de 

e s t a  s e s i ó n  y r e s o l v e r  a l  r e spec to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La razón de l a  urgen - 
c i a  es que, con r e l a c i ó n  a l  Gltimo r e a j u s t e  que tuvo  e l  sec - 

t o r  pas ivo ,  probablemente l legaremos e l  lo de  a b r i l  a un 

15% d e l  I . P . C . ;  a s í  que, en ese caso,  h a b r í a  un proyecto s o  - 
b r e  l a  ma te r i a .  E l  r e a j u s t e  vendr la  a cons ide ra r  l a  s i t u a -  

c ión  a c t u a l  de e s t e  o t r o  s e c t o r  que e s t á  pagando e l  desahu- 

c i o .  

S i  aprobamos ahora e l  proyecto,  quedarian exentos ,  

y e s o  e s  l o  que m e  ha pedido l a  Pres idenc ia :  t r a t a r  de que 

quede exento e l  s e c t o r  pas ivo ,  y ,  por e so ,  se t r a t a r í a  hoy 

en forma e x t r a o r d i n a r i a .  

La comisión Conjunta ya h i z o  su  informe y concuer - 
da con l a  propos ic ión .  

Yo t e n l a  una observación en e l  s e n t i d o  de que t o -  

dos l o s  que t i e n e n  35 años de imposiciones,  todos ,  quedaran 

exentos  de cont inuar  pagando e l  desahucio en c u o t a s , p e r o l a  

propos ic ión  d e l  E jecu t ivo  o to rga  t a l  b e n e f i c i o  s ó l o  a quie-  

nes e s t á n  en  r e t i r o .  

Por e so ,  r e t i r o  m i  observación a f i n  de q u e e l  pro - 
yecto  se despache luego.  

S 1  señor  GENZRAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Bien. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Desde ya apruebo l a  

i d e a ,  a s 2  que f i rmaré  e l  proyec to .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No es nece- 

s a r i o  por haberse  firmado ya l a  c a r á t u l a .  Só lo  p ido  a u t o r i  - 
zación pa ra  hacer  l o s  cambios en  e l l a  y en  l a  suma e n l a f o r  - 
ma como recomienda l a  Comisión Conjunta, y a s 2  se re sue lve  

de inmediato e l  tema. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hay una s o l a  observa - 
c i ó n  . 

LHabrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHEI . - Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Bien. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- S'í. 

--Se aprueba e l  proyec to  con modi f icac iones .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa l ab ra  e l  

S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a .  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- Permiso, m i  A l  - 

miran te .  

Excma. J u n t a ,  por  o f i c i o  reservado  de  fecha 2 1  de 

marzo de 1988, e l  señor  J e f e  de  Gabinete de Carabineros  co- 

munica que e l  señor  General  D i r e c t o r  de Carabineros  y M i e m -  

b ro  de l a  H .  J u n t a  de Gobierno, don Rodolfo Stange Oelckers,  

con motivo de  l a  v i s i t a  o f i c i a l  que r e a l i z a r 6  a l a  RepGbli- 

c a  de Sudá f r i ca ,  s e  a u s e n t a r s  d e l  p a l s  e n t r e  l o s  d l a s  27  de 

marzo y 13 de a b r i l  próximo, ambas f echas  i n c l u s i v e ,  y que 

du ran te  ese l a p s o  sera subrogado en todas  s u s  funciones  por 

e l  señor  General  Subd i rec to r  de Carabineros ,  don Oscar Luis  

Tor res  Rodrlguez. 

E l  señor  ALMIRANTE MZRIN0.- Que tenga  buen v i a j e .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Muchas g r a c i a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- A l  t e rminar  l a  Cuen- 

t a ,  o f r ezco  l a  pa l ab ra .  
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TABLA 

1.- PROYECTO DE LEY QUE INTRODUCE MODIFICACIONES A ARTICULO 

4 4 3  DEL TITULO IX DEL LIBRO 11 DEL CODIGO PENAL (BOLE- 

TIN 912-07) . 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Debo dar cuentade que 

el Ministro Rosende informó que, debido a una citación del 

Ejecutivo, no podrá asistir y concurrirá el Subsecretario. 

Tiene la palabra el señor Cruz-Coke. 

El señor CARLOS CRUZ-COKE, RELATOR.- Con la venia' 

del señor Almirante y de la Excma. Junta de Gobierno, infor- 

mo el proyecto emanado de un Mensaje del Presidente de la Re - 

piíblica que tiene por objeto introducir modificaciones al ar - 

tículo 443 del Código Penal. 

Esta iniciativa fue calificada de fscil despacho y 

su finalidad, según el Mensaje de Su Excelencia y el informe 

técnico suscrito por los señores Ministros de Justicia y de 

Transportes y Telecomunicaciones, es evitar la apropiación 

de la energfa eléctrica, de los cables de los servicios tele - 

fónicos o alambres de electricidad o comunicaciones de las 

empresas de ferrocarriles, que en los Últimos años ha tenido 

un increlble incremento, con graves consecuencias económicas 

para tales empresas, provocando al mismo tiempo daños de to- 

da lndole para el país. 

Como señala el informe, este delito es de muy fá - 
cil comisión y se realiza básicamente en sectores alejados 

de la población, lo que impide muchas veces actuar a los Ser - 

vicios de Seguridad de Carabineros con la celeridad y efica- 

cia necesarias. 

El problema reside en que, de acuerdo con la ac - 
tual legislación penal, tal robo se califica como hurto, y 

la pena asignada a este delito va en función del valor de la 

especie sustraída. Además, la tasación respectiva la reali- 

za, por lo general, un empleado del Tribunal sin mayores co- 

nocimientos técnicos, la que difiere notablemente del valor 

del cable cortado cuando éste estS cumpliendo su funci6n de 
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telecomunicaciones. Como es evidente, es totalmente diferen - 

te el costo de reposición que significa este elemento. 

A ralz de lo señalado, la protección legal ha sido 

sobrepasada, pues son frecuentisimos los hurtos que se prodg 

cen y, por ello, debe darse a este delito un carácter grave 

debido a la frecuencia con que ocurre. 

Por lo expuesto, el proyecto propone la creación 

de una figura penal especifica referida a la apropiación de 

alambres de tendido eléctrico de las empresas de suministro 

de energla eléctrica, cables de los servicios telefónicos o 

alambres de electricidad o comunicaciones de las empresas 

de ferrocarriles. 

Segdn lo señalado en el Mensaje, tal figura debe 

tener la caracterlstica de robo con fuerza en las cosas, de 

manera de subir la penalidad y, sencillamente, darle un sen- 

tido más grave. 

La iniciativa legal consta de un artlculo dnico 

que modifica el artZculo 443 del Cddigo Penal y asigna a di - 
cho delito el tipo de pena por robo con fuerza en las cosas 

en lugares no habitados. Además, concurren varias circuns- 

tancias, como es el caso de escalar torres, pilares o pos - 
tes donde est6n instalados los alambres, ingreso por vla no 

destinada al efecto, fractura o rotura de cierros o cercos 

y también el uso de alicates o de otro tipo de elementos co - 
mo napoleones y cortafrlos que de alguna manera sirven para 

cortar los alambres. 

La secretarla de Legislación ha señalado en su in - 
forme que el proyecto es materia de ley, de acuerdo con lo 

dispuesto en los Nos. 2 y 3 del artlculo 60 de la constitu- 

ción, y realiza un interesante an6lisis de cómo se va dife- 

renciando esta figura penal del simple hurto, que no supone 

violencia en las personas -lo que no ocurre en el caso en 
la especie- o fractura. 

Siempre el robo supone el empleo de la fuerza en 

las cosas o en las personas -en este caso, en las cosas-. 

Agrega que esta figura no est6 conceptualmente ex - 
presada como norma genérica en el Código Penal, pero que la 
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d o c t r i n a  en l a  ma te r i a  s e ñ a l a  que e s t o  r e q u i e r e  de  l a  ener -  

g l a  de  a l g t n  s e r  humano pa ra  vencer l o s  resguardos  que t i e -  

ne  l a  cosa  apropiada.  

Ahora, en cuanto a l a  t i p i f i c a c i ó n  de  e s t e  d e l i  - 
t o ,  s e ñ a l a  l a  S e c r e t a r l a  de  L e g i s l a c i 6 n I  no e x i s t e  una f i g u  - 
r a  gené r i ca ;  de  t a l  manera que e s  necesa r io  l l e g a r  a  es ta  - 
b l e c e r l a ,  por  l a  gravedad que impl ica .  

Tiene v a r i a s  c a r a c t e r l s t i c a s :  desde luego ,  e l  l u -  

g a r  de  comisión d e l  hecho y l a  forma de  supe ra r  todos  e s t o s  

resguardos  que t i e n e n  e s t o s  elementos.  

Con r e l a c i 6 n  a l  l u g a r ,  e l  Código s e  r e f i e r e  muchas 

veces  a l  l u g a r  hab i t ado  o  des t inado  a  l a  h a b i t a c i ó n  o  s u s  

dependencias ,  que no e s  e l  ca so ,  porque en  ocas iones  e l  t e n  - 
dido  no e s t á  en l u g a r e s  hab i t ados ,  está en  zonas r u r a l e s .  

Igualmente,  sucede que no e s t á n  s i t u a d o s  en b i e  - 
nes  nac iona le s  de  uso púb l i co .  También, e l  tend ido  s u e l e  es - 
t a r  a  t r a v é s  de  servidumbres de  t e r r i t o r i o s  d e  dominio de  

p a r t i c u l a r e s .  

Y en cuanto a l a  forma de  s u p e r a r  l o s  resguardos ,  

hay esca lamien to ,  f r a c t u r a  de p u e r t a s  y  ven tanas  y o t r o s  m e  - 
d i o s ;  f r a c t u r a s  de  p u e r t a s  i n t e r i o r e s .  Y e l  a r t l c u l o  443 s e  

r e f i e r e ,  asimismo, a f r a c t u r a  d e  c i e r r o s  o  u t i l i z a c i ó n  de 

medios de  t r a c c i ó n .  

Entonces,  s i  se inco rpo ra  e s t a  norma a l  a r t l c u l o  

443 d e l  C6digo P e n a l ,  que se r e f i e r e  a l  robo,  x e s u l t a  una 

ub icac ión  apropiada ,  desde e l  punto de  v i s t a  s i s t e m á t i c o  de  

l a  l e y ,  pues se r e f i e r e  a  robo de cosas  que s e  encuentren 

en  b i enes  n a c i o n a l e s  de  uso púb l i co  o  en s i t i o s  no d e s t i n a -  

dos  a l a  h a b i t a c i ó n ,  pues to  que normalmente l o s  alambres o  

c a b l e s ,  l a s  t o r r e s ,  p i l a r e s ,  e t c é t e r a ,  e s t 6 n  en  d i chos  l uga  - 
res. 

Pero ,  s e ñ a l a  l a  S e c r e t a r l a  de  Leg i s l ac ión  con mu- 

cha p r e c i s i ó n ,  a  m i  j u i c i o ,  no i n c l u y e  c i e r t a s  s i t u a c i o n e s  

que pueden o r i g i n a r s e  en r e l a c i ó n  s o l o  con e l  tend ido .  

Desde luego ,  no c o n s i d e r a ,  en este caso  e s p e c l f i -  

c o ,  e l  t end ido  de alambres de  p a r t i c u l a r e s ,  que también 
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cumplen una función de telecomunicación. 

En seguida, hay otro tipo de cables,de 'acuerdo con 

la tecnologla moderna, que son submarinos o acuáticos, inclu - 

so, subterráneos, que tampoco ha considerado el Mensaje. 

Agrega dicha Secretaria que tampoco se ha incluido 

la apropiación de alambres de las llneas telegráficas,que tam - 
bién es muy comGn, por la extensión del tendido, por lo que 

propone modificarlo y ampliarlo. 

Hay un oficio del Ministerio de Transportes que di- 

ce que, efectivamente, el proyecto no considera todas las si- 

tuaciones que pueden originarse con relaci6n a la apropiación 

de estos alambres, ya que solamente se interes6 en dar una ti- 

pificación especial a los elementos que son parte de los ten- 

didos aéreos de las empresas descritas en la disposici6n, de- 

jándose cualquier otra figura de apropiación como normativa 

penal general, ya existente en el Código Penal. 

Indico, a continuación, en lo que no están de acuer - 

do las Comisiones Legislativas. 

La Primera Comisi6n, por ejemplo, discrepa de los 

fundamentos de la iniciativa y plantea que el bien jurldico 

protegido es la seguridad y el bienestar de la poblaci6n y so - 
lo secundariamente el problema de quien es propietario de al 

gunas empresas que puedan estar afectadas por robo. 

Plantea, además, que no podrla configurarse este ti - 
po de delito con las actuales disposiciones de los artfculos 

pertinentes del C6digo Penal y es imprescindible, entonces, 

una norma especial para el caso de la especie. 

Concuerda con la Secretarla de ~egislación en cuanto 

a que habrla que ver un espacio más amplio y abarcar otras si - 
tuaciones y al respecto propone un texto sustitutivo. 

La Tercera Comisión Legislativa también realiza ob - 
servaciones de forma sobre todos los elementos que constituyen 

este delito y lo amplña no solamente a los tendidos, sino al tér - 
mino "alambres1', que es mucho mas vasto que el vocablo "tendi- 

dos". 
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La Cuarta Comisión Legislativa ha propuesto un tex - 
to alternativo que cubre todos los prop6sitos del Mensaje, 

del informe técnico y la opinión de las restantes Comisiones. 

Desde luego, incorpora a los propietarios particu- 

lares que no tengan la calidad de empresas, porque también se 

perjudican, tanto ellos como las comunicaciones u otra forma 

de conducción. Incorpora, asimismo, a.los propietarios de las 

lzneas de transmisión subterrsnea. 

Nuestra Comisión, informante de este proyecto, aco- 

ge la indicación de la Cuarta Comisión, por cuanto parece la 

mbs completa y, en definitiva, propone el siguiente texto so- 

bre la materia y al cual daré lectura. 

"Articulo 6nico.- Agrégase al artlculo 443 del Cb- 

digo Penal el siguiente inciso segundo: 

"En igual pena", que es precisamente la de presidio 

menor en su grado medio a mbximo, "incurrir5 el que se apro - 
piare de alambres de tendido eléctrico, cables de los servi - 
cios telefónicos, telegráficos, de radio comunicaciones o de 

televisión, o alambres de electricidad o comunicaciones de las 

empresas de ferrocarriles, escalando para ello las torres, pl 

lares o postes en que los alambres o cables estén instalados, 

ya sea que ingresen o no a los recintos cerrados o cercados 

donde se encuentren emplazadas dichas torres, pilares o pos - 
tes o extrayéndolos en cualquier forma de su lugar de instala - 
ción, sea que se trate de redes subterráneas o aéreas, cual - 
quiera sea el medio empleado."." 

Por lo tanto, se amplla la figura, se señala cómo 

se tipifica el escalamiento, la situación de fuerza en las co - 
.sas, y, al mismo tiempo, se amplla no solo a los cables y a 

los tendidos, sino que a las redes subterrsneas o aéreas. 

Esa es la opini6n de esta Comisión, que est6 refle- 

jada en el informe. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Muchas gracias. 

Ofrezco la palabra. 

El señor GENERAL STANGE.- Tengo algunas.observacio- 

nes. 

Desde luego, tampoco figuran en ese proyecto los ten - 
didos subacuáticos o submarinos. 
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E l  señor  GENERAL STANGE.- Son sub te r rdneos ,  pero  

l o s  c a b l e s  que e s t d n  ba jo  e l  mar, mas sob re  l a  c o r t e z a  ma- 

r i t i m a ,  sob re  e l  fondo d e l  mar, también debe r l an  considerarse. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Aun cuando son 

sub te r r6neos ,  podriamos a g r e g a r l o s .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- E s  que no son s u b t e r r s -  

neos. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No,son submarinos. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Por ejemplo,  en e l  Ca - 
n a l  de  Chacao. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e l  Canal de  Chacao 

hay un c a b l e  que pasa  de Pargua a l  f r e n t e .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Después, c r e o  que h a b r l a  

que t i p i f i c a r  b i en  c u á l  es e l  medio empleado pa ra  e s t o .  N o  

d e b i e r a  s e r  t a n  amplio,  porque e s t o s  medios pueden s e r  d i r e c  - 
t o s  o i n d i r e c t o s .  

Y o  h a b l a r l a  c la ramente  de  c o r t a r  e l  alambre,  pues 

podr l a  p a s a r  un t r a c t o r  y engancharse y un juez podr l a  a p l i -  

c a r  e s t a  d i s p o s i c i ó n ,  s i  é s t a  es t a n  vaga. 

E l  señor  RELATOR.- La Comisión d e l  señor Almirante 

Merino agregaba "cor tando l o s  alambres o c a b l e s  mediante e l  

uso de a l i c a t e s ,  c o r t a f x i o s  o c u a l q u i e r  o t r o  ins t rumento o 

elemento.  " . 
E l  señor  GENERAL STANGE.- A s i  d i c e  e l  p royec to  d e l  

E jecu t ivo  y a s 1  e s t á  en e l  informe nues t ro .  

E l  señor  RELATOR.- Y a s l  l o  acogió también l a  Prime - 
r a  Comisión. 

E l  señor GENERAL STANGE.- Pero en e l  proyec to  no 

v i ene  a s l .  

E l  señor  RELATOR.- En r e a l i d a d ,  no v i ene  a s i .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Por e so  es t imo que e so  de  - 
be contemplarse .  De l o  c o n t r a r i o ,  e s  muy amplio.Para una l e y  

pena l ,  p ienso  que es muy amplio. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Perdón, se- 

ñor .  

Solo con e l  o b j e t o  de  co l abo ra r .  

La f i g u r a  gené r i ca  es a p r o p i a r s e  de  a lambres ,  ... 
E l  señor  GENERAL MATTHEI .- No c o r t a r  alambres.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ... no cortar 

a lambres ,  en tonces ,  no hay un r i e s g o .  S i  e x i s t e  e l  r i e s g o  

que s e ñ a l ó  u s t e d  sob re  l o s  submarinos, que pueden i n c l u i r s e ,  

pero e l  problema d e l  c o r t e  de  alambres como p o s i b i l i d a d  de- 

l i c t u a l ,  no e s t á ,  porque i n c u r r i r á  e l  que s e  ap rop ie  de  alam - 

b r e  y e l  c o r t a r l o  no es apropiac ión .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Para  a p r o p i a r s e  t i e n e  

que cor ta r lo ,  s i  e s t á  t end ido .  E s  una condición s i n e  qua non. 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Pero e l  s o l o  c o r t a r l o  no 

s i g n i f i c a  h u r t o  n i  robo.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGXSLACI0N.- Que es l a  preo  - 
cupaci6n suya.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero s i g n i f i c a  daño a 

l a  población.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- ¿Qué pasó con e l  s e l e c t o r  

d e l  f e r r o c a r r i l  cuando se produjo l o  de  . . . 
E l  señor  TENIENTE GENERAL GORDON .- No d e j a n  de  t e  - 

n e r  r azón ,  porque ... 
E l  s eño r  GENERAL STANGE.- Lo c o r t a r o n .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- ... e l  c o r t a r l o  

ya  produce un e f e c t o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s  e l  r e l a t i v o  

a Seguridad I n t e r i o r  d e l  Estado.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Seguridad I n t e r i o r  d e l  

Estado.  Eso e s t á .  E s  c o n t r a  e l  robo.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- N o  es c o n t r a  e l  s a b o t a j e .  
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E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No l o  es. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s  o t r o  d e l i t o .  E s t á  

en l a  l e y  d e  Seguridad d e l  Estado.  

LEs ta r lan  d e  acuerdo en ag rega r  : " Redes s u b t e r r á  - 
neas ,  submarinas o a é r e a s " ?  

--Diálogos. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- A l  f i n a l  de  l a  r edac  - 
c i ó n  dice:  "Sea que se t r a t e  de  r e d e s  s u b t e r r á n e a s ,  submari- 

nas  o a é r e a s ,  c u a l q u i e r a  s e a  e l  medio empleado." 

A m i  j u i c i o ,  deberramos co loca r :  "Cualquiera  que 

f u e s e  e l  medio empleado. " . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- "Cualquiera 

que f u e r e " .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O " fue re" .  

E l  s eño r  GENERAL STANGE,- Q u i s i e r a  que v o l v i e r a  a 

Comisión Conjunta p a r a  e s t u d i a r l o  b ien .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Bien. 

Por ú l t i m o ,  démosle una semana y hacemos una r e v i  - 
sada f i n a l .  

R E l  señor  GENERAL STANGE.- Sugiero que se jun ten  l a s  

Comisiones, ya que hay v a r i a s  cosas  que v e r .  
I 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Lo informa cada 

Comi S i 6n .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- En Comisi6n Conjunta.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No e s t a b a  en Comisión Con - 
j un t a .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- E l  informe que hicimos no - 
s o t r o s  se r e a l i z ó  en base  a l  p royec to  d e l  E jecu t ivo .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

Estimo que en  una s e s i d n  e s t o  se puede a r r e g l a r  de  

más y l o  dejamos pa ra  f i r m a r l o  l a  próxima semana. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Vuelve a Comisión. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Entonces,  Comisión Conjunta.  
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E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- C o m i s i ó n  C o n j u n t a ;  p l g  

z o ,  una semana, s i e te  d l a s .  

G r a c i a s .  

- - E l  proyecto vuelve a C o m i s i ó n .  

2 .  PROYECTO DE LEY QUE OTORGA FACULTAD QUE I N D I C A  A LOS S E R V I C I O S  

DE VIVIENDA Y URBANIZACION (BOLETIN No 910 -14 )  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- D e s e a r l a  s o l i c i t a r  a l o s  

señores M i e m b r o s  de l a  J u n t a  e l  ver acá un pequeño p r o b l e m a  

que se me  ha planteado.  

¿ P o d e m o s  pasar este proyecto de l e y  para l a  p r ó x i m a  

s e m a n a ?  

¿A u s t edes  l es  causa gran  pe r j u i c io  que  e s to  l o  vea - 
m o s  l a  p r ó x i m a  s e m a n a ?  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE VIVIENDA Y URBANIZACI0N.- 

No hay ningdn p r o b l e m a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S i  no hay p r o b l e m a  por 

par te  d e l  E j e c u t i v o  ... 
E l  señor SUBSECRETARIO DE VIVIENDA Y URBANIZACI0N.- 

N o ,  no l o  hay. 

E l  s eño r  GENERAL STANGE.- ¿ C o m i s i ó n  C o n j u n t a ?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S I .  

F u e  v i s t o  por l a  T e r c e r a  C o m i s i ó n .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿ E s o  l o  h a b l a m o s  r e sue l t o  

ya?  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- S l ,  m i  

G e n e r a l .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Perdón. 

Sucede que después l o  hablamos resue l to .  E s  decir ,  

l o  h a b l a m o s  v u e l t o  a e s t u d i a r  y qued6 r e sue l t o .  

No hay p r o b l e m a ,  v e á m o s l o .  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene la palabra el 

abogado informante. 

El señor AGUSTIN VENEGAS, RELATOR.- Este proyecto 

tiene como objetivos fundamentales autorizar a los Servicios de 

Vivienda y Urbanización para convenir, previa autorización 

del Ministerio de Vivienda y Urbanismo, repactaciones , re - 
programaciones y renegociaciones de deudas asumidas por el 

Fisco o por organismos o entidades públicos con tales Servi- 

cios o con quienes los antecedieron legalmente y emanadas de 

la compra de viviendas para su personal. 

Facultarlos para condonar todo o parte de las deu- 

das insolutas o de sus intereses y multas. 

Autorizarlos, además, para reemplazar la unidad de 

pago o el mecanismo de reajuste pactado, o consagrar otros 

sistemas o beneficios por los que se regirsn los actos o con - 

tratos pertinentes. 

Esta iniciativa fue objeto de estudio por parte de 

una Comisión Conjunta. Además, mereció dos observaciones for - 
males de la Secretarla de Legislación, que fueron aceptadas 

por la ComisiBn Conjunta e informadas favorablemente, con 

4 
posterioridad, por el Ministerio de Vivienda, quien está de 

acuerdo con el texto sustitutivo que planteó la misma Secre- 

1 
tarra. 

En el fondo, Excmo. señor, se trata de suplir un 

vaclo que se produjo con la dictación del decreto ley No ... 
2.879, del año 79, que permitió compensar deudas que tenlan 

los SERVIU y la ex Corporación de la Vivienda con estos orga - 

nismos públicos y privados. 

Con todo, se mantuvieron todavla en forma transi- 

toria algunas situaciones no resueltas por el Ministerio que 

se quieren salvar por medio de este proyecto, ya que también 

se están extendiendo a las convenciones que se hubieren cele- 

brado con los antecesores legales de los SERVIU, y, en este 

caso, la Corporacidn de Servicios Habitacionales y de Mejora - 
miento Urbano. 
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En consecuencia ,  se darla solución a l o s  problemas 

pendien tes .  

E s t e  e s  e l  c r i t e r i o  unsnime de l a  Comisión Con- 

j un t a .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- D e  acuerdo.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- D e  acuerdo.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba.  

--Se aprueba e l  p royec to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  punto t r e s  propues - 
t o  en l a  Cuenta pa ra  l a  Tabla ya se r e s o l v i ó  y hubo pleno 

acuerdo.  

Terminada l a  Tabla .  

Ofrezco l a  pa l ab ra .  

S i  nad ie  hace uso d e  l a  p a l a b r a ,  muchas g r a c i a s ,  

c a b a l l e r o s ,  se l e v a n t a  l a  ses iBn.  

--Se l e v a n t ó  l a  s e s i 6 n  a l a s  1 6 . 4 0  horas .  

Almirante 
d a n t e  en J e f e  de  l a  Armada 
e de l a  1 ComisiOn L e g i s l a t i v a  

J u n t a  de  Gobierno 


